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Com referência à aplicação da pena, cumpre aqui 
ressaltar que foi observado rigorosamente o critério trifá-
sico de fixação da pena disposto no art. 68 do Código 
Penal, considerando o Julgador especificamente todas as 
circunstâncias judiciais, não havendo qualquer alteração 
a ser procedida em relação a essa primeira fase, nem 
também na análise da segunda e terceira fases, quais 
sejam a de averiguação das circunstâncias legais atenu-
antes e agravantes e das causas de diminuição e aumento 
de pena, afigurando-se a reprimenda imposta justa e sufi-
ciente para reprovação e prevenção do delito.

Pelo exposto, rejeito a preliminar arguída e nego 
provimento ao recurso, mantendo a r. sentença em seus 
ulteriores termos.

Custas, ex lege.
É como voto.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - Acompanho o 
voto do Relator para negar provimento ao recurso, regis-
trando apenas que entendo não ser admitida a aplicação 
do princípio da insignificância em hipótese alguma. É 
que tal princípio não é previsto em nosso ordenamento 
jurídico, e sua aplicação importaria no desprestígio da 
função preventiva da pena e estimularia a reiteração de 
pequenos delitos.

DES. FLÁVIO LEITE - Peço vista.

Súmula - OS DESEMBARGADORES RELATOR E 
REVISOR NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 
PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR VOGAL.

Notas taquigráficas

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi 
adiado na sessão anterior, a pedido do Desembargador 
Vogal, quando, então, os Desembargadores Relator e 
Revisor negavam provimento.

DES. FLÁVIO LEITE - De acordo com o 
Desembargador Relator.

Súmula - NÃO PROVIDO O RECURSO.

. . .

patrimônio seja mínima, tal não afasta o desvalor da ação 
representado pelo emprego de violência ou grave ameaça 
à pessoa (Curso de direito penal. Parte especial. 4. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2004, v. 2, p. 397-398).

Nesse mesmo sentido, vem decidido este egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:

Apelação criminal. Concurso de crimes. Materialidade e 
autoria. Prova em relação a apenas a um delito. Absolvição. 
Art. 386, IV, do CPP. Extorsão. Crime complexo. Diversidade 
de bens jurídicos. Violência ou grave ameaça. Requisito 
do tipo. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. - No 
caso de concurso de crimes, havendo prova da materiali-
dade e autoria apenas em relação a um dos delitos, deve 
ser reformada parcialmente a sentença condenatória, para 
que o acusado seja absolvido do crime cuja autoria não 
foi comprovada, nos termos art. 386, inciso IV, do Código 
de Processo Penal. - A extorsão é um crime complexo, que 
protege o patrimônio, a liberdade individual e a integridade 
física e moral da pessoa humana. - Assim, a violência e a 
grave ameaça contidas no tipo penal não podem ser conside-
radas de menor importância, impedindo a aplicação do prin-
cípio da insignificância ao delito de extorsão [...] (Apelação 
Criminal 1.0433.02.060645-8/001 - Relator: Des. Delmival 
de Almeida Campos - j. em 24.09.08).

Apelação criminal. Extorsão. Emprego de faca. Materialidade 
e autoria incontroversas. Confissão. Inconformismo defen-
sivo. Pedido absolutório. Alegação de ausência de dolo. 
Embriaguez. Inocorrência. Impossibilidade. Princípio da insig-
nificância. Inaplicabilidade. Desclassificação para o delito 
do art. 345 do Código Penal. Inadmissibilidade. Alteração 
da capitulação para o crime de roubo. Procedência. Recurso 
conhecido e desprovido, alterada apenas a capitulação 
do delito (Apelação Criminal 1.0439.02.000543-5/001 - 
Relatora: Des.ª Márcia Milanez - j. em 26.02.08).

Extorsão. Absolvição. Princípio da insignificância. 
Inadmissibilidade. Restando comprovado que o agente cons-
trangeu a vítima, mediante grave ameaça exercida pelo 
emprego de arma de fogo, a lhe servir gratuitamente uma 
cerveja, caracterizado está o delito de extorsão, pois o prin-
cípio da insignificância não tem aplicabilidade aos crimes 
complexos, já que, além do patrimônio, são também tute-
lados os princípios da integridade e liberdade da vítima 
(Apelação Criminal 1.0090.04.007352-1/002 - Relator: 
Des. Antônio Armando dos Anjos - j. em 1º.09.09).

Logo, tratando a espécie de crime de extorsão, 
mesmo que a quantia extorquida seja considerada de 
pequena monta, incabível a aplicação do princípio da 
insignificância ou de bagatela, que, pela atipicidade 
conglobante, afasta a tipicidade penal, pois, nesse tipo de 
delito, mais do que o valor do produto extorquido, preva-
lece a extrema vilania da ação praticada pelo agente.

Malgrado a irresignação do ora apelante, diante 
do alto grau de censurabilidade da conduta, ainda que 
de pequeno valor a extorsão, não tem aplicabilidade, 
nos crimes complexos, o princípio da insignificância, 
pois, além do patrimônio, são também tutelados os prin-
cípios da integridade e liberdade da vítima em uma só 
unidade jurídica.

Homicídio qualificado tentado - Habeas corpus 
- Prisão preventiva - Constrangimento ilegal - 
Configuração  - Paciente maior de 70 anos e 

portador de  doença grave - Prisão domiciliar - 
Admissibilidade - Aplicação de medida cautelar  -

 Possibilidade - Concessão da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tentativa de homicídio. 
Paciente idoso e acometido por enfermidade grave. 
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Constrangimento ilegal configurado. Prisão domiciliar. 
Fixação de medida de segurança. Concedido habeas 
corpus. 

- Ordem concedida, com determinação de aplicação de 
medida cautelar prevista no art. 319 do CPP, consistente 
em comparecimento periódico em juízo, quinzenalmente, 
na primeira e terceira semanas do mês, para informar e 
justificar atividades. Além da medida acima determinada, 
pode o Juízo de primeira instância aplicar outras que 
julgar convenientes ao caso concreto. 

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.070365-9/000 - 
Comarca de Belo Horizonte - Paciente: Waldir Lallo - 
Autoridade coatora: Juiz de Direito do II Tribunal do Júri 
de Belo Horizonte - Relator: DES. DOORGAL ANDRADA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Delmival de Almeida 
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e 
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM 
CONCEDER O HABEAS CORPUS. 

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2011. - Doorgal 
Andrada - Relator. 

Notas taquigráficas 

Assistiu ao julgamento, pelo paciente, a advogada 
Michelli Rezende Lallo. 

DES. DOORGAL ANDRADA - Trata-se de habeas 
corpus com pedido de liminar, impetrado em favor de 
Waldir Lallo, que estaria sofrendo constrangimento ilegal 
em virtude de decisão que decretou sua prisão preven-
tiva pela suposta prática do delito de homicídio tentado. 
Sustenta que tal decisão carece de fundamentação, sendo 
que se baseou tão somente na gravidade do delito e na 
alegação genérica de se garantir a ordem pública e asse-
gurar a aplicação da lei penal; que estão ausentes os 
requisitos que autorizam a prisão preventiva contidos no 
art. 312 do CPP; que é primário, idoso, e que possui resi-
dência fixa e bons antecedentes, de modo que não repre-
senta risco à ordem pública; que tem direito ao bene-
fício da prisão domiciliar, visto que preenchidos todos os 
pressupostos legais, além de se encontrar gravemente 
enfermo. Por fim, pugna, liminarmente, pela concessão da 
ordem para que, ao final, possa responder ao processo 
em liberdade (f. 02/12). 

A liminar foi indeferida (f. 220/221). As informa-
ções foram prestadas pelo d. Magistrado (f. 224/225). 
O parecer da d. Procuradoria de Justiça é no sentido da 
denegação da ordem (f. 255/262). 

É o relatório. Decido. 

Segundo consta, o paciente foi denunciado pela 
suposta prática dos crimes de homicídio triplamente 
qualificado tentado e formação de quadrilha, tendo em 
vista que no dia 22.07.2011 teria contratado o corréu 
Vanildo Andrade Paulino para ceifar a vida da vítima, que 
foi atingida por diversos disparos de arma de fogo, só 
vindo a sobreviver por circunstâncias alheias à vontade 
dos acusados. 

O motivo que teria impulsionado o paciente a enco-
mendar a morte da vítima Fernando Demétrio Nogueira 
dos Reis teria sido a tentativa de desfazer uma transação 
comercial de um terreno que havia vendido para o ofen-
dido. Porém, este último teria ingressado na Justiça a fim 
de ver cumprido o contrato firmado, ocasião na qual teria 
obtido êxito. 

Dessa forma, como não conseguiu rescindir o 
negócio, o paciente teria ameaçado a vítima Fernando 
e sua família por diversas vezes, até que, com a intenção 
de retomar definitivamente o imóvel em questão, que por 
sinal havia sofrido grande valorização, resolveu ceifar a 
vida de seu desafeto. 

Ocorre que, apesar da gravidade concreta do 
delito, o paciente, além de contar com mais de 75 
anos de idade, está seriamente enfermo, acometido por 
doença cardiovascular, hipertensão, diabetes e depressão 
crônica. 

Dessa forma, fazendo uma analogia com o art. 117 
da LEP, que prevê a possibilidade de prisão domiciliar 
para aqueles que possuem idade superior a 70 anos e 
para aqueles acometidos por doença grave, acredito 
ser possível a concessão do benefício da prisão em resi-
dência particular ao paciente. 

Com essas considerações, por vislumbrar a exis-
tência de constrangimento ilegal, concedo a ordem e 
determino a aplicação de medida cautelar prevista no 
art. 319 do CPP, consistente em comparecimento perió-
dico em juízo, quinzenalmente, na primeira e terceira 
semanas do mês, para informar e justificar atividades. 
Além da medida acima determinada, pode o Juízo de 
primeira instância aplicar outras que julgar convenientes 
ao caso concreto. 

Expeça-se alvará de soltura na origem se por al não 
estiver preso. 

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Peço vista. 

Notas taquigráficas 

Assistiram ao julgamento, pelo paciente, os advo-
gados Fernando Cesar Lallo e Michelli Rezende Lallo. 

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS (Presidente) 
- O julgamento deste feito foi adiado na sessão anterior, 
a pedido do Des. 1º Vogal, quando, então, o Des. Relator 
concedia a ordem de habeas corpus. 
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HABEAS CORPUS Nº 1.0000.11.072665-0/000 - 
Comarca de Barbacena - Interessada: Margarida de 
Fátima Pinto Lobo Silva - Autoridade coatora: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Paciente: John 
Lennon Henrique da Silva - Relator: DES. ALBERTO 
DEODATO NETO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em declinar da competência para a Turma Recursal do 
1º Juizado Especial Criminal da Comarca de Barbacena. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2011. - Alberto 
Deodato Neto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO DEODATO NETO (Relator) - Trata-se 
de habeas corpus impetrado em favor de John Lennon 
Henrique da Silva, em que se alega constrangimento 
ilegal por parte da i. Representante do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais, que ofereceu denúncia 
em desfavor do paciente pela suposta prática do delito 
previsto no art. 147 do CP, c/c art. 61, II, h, ambos do 
CPB, não obstante a alegada ausência de justa causa 
para a persecução criminal. 

Pleiteia o impetrante o trancamento da ação penal 
diante da ausência de justa causa para dar prossegui-
mento ao feito, de vez que a denúncia teria sido ofere-
cida sem qualquer lastro probatório, utilizando-se apenas 
de versão unilateral dos fatos. Aduz, ainda, que se deve 
prezar pela intervenção mínima do Estado na seara penal 
(f. 02/15). 

A liminar foi indeferida (f. 43). 
Informações prestadas às f. 109/116. 
Em seu parecer, a d. Procuradoria-Geral de Justiça 

opinou pela denegação da ordem (f. 105/107). 
É o relatório. 
Conheço o pedido, pois presentes os pressupostos 

de admissibilidade e processamento. 
Após analisar detidamente as provas colacionadas 

pelo impetrante, é de fácil constatação que o constran-
gimento ilegal que ora se alega tem origem em atos 
da i. Representante do Ministério Público com atribui-
ções perante o Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Barbacena. Trata-se, em verdade, de delito de menor 
potencial ofensivo, cujo trâmite está regulamentado pela 
Lei 9.099/95. 

Assim, falece competência a este eg. Tribunal para a 
análise das pretensões do d. impetrante, consoante juris-
prudência dominante. Sobre o tema: 

Ementa: Habeas corpus. Delito de injúria. Crime de menor 
potencial ofensivo. Pedidos de trancamento da ação penal. 
Competência da Turma Recursal do Juizado Especial 
Criminal. Não conhecimento. (TJMG - Habeas Corpus 

Habeas corpus - Autoridade coatora - 
Representante do Ministério Público do Juizado 
Especial Criminal - Julgamento - Competência 
- Turma Recursal do Juizado Especial Criminal - 

Art. 98, I, da Constituição Federal - 
Aplicação analógica

Ementa: Habeas corpus. Representante do Ministério 
Público do Juizado Especial Criminal apontado como 
autoridade coatora. Incompetência deste egrégio Tribunal 
para julgar o feito. Aplicação analógica do art. 98, I, da 
Constituição Federal. Competência declinada para a 
Turma Recursal do Juizado Especial Criminal. 

- Quando o suposto constrangimento ilegal decorre de 
ato de autoridade do Juizado Especial Criminal, falece 
competência a este Tribunal para o julgamento de habeas 
corpus, consoante jurisprudência dominante e por apli-
cação analógica do art. 98, I, da Constituição Federal. 

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Pedi vista 
na sessão passada e compartilhei o pedido de vista com 
meu colega, o Des. Júlio Cezar Guttierrez. 

Cheguei à mesma conclusão do em. Des. Relator. 

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Também pedi 
vista dos autos na sessão anterior e peço até vênia para 
divergir de Vossa Excelência. O caso não me parece 
grave, no meu entendimento ele é gravíssimo, pois se trata 
de imputação de homicídio triplamente qualificado, com 
concurso de agentes, e isso me levou a analisar os autos 
com maior exatidão, embora o voto do Des. Doorgal, 
como sempre, seja suficiente para enfrentar toda a 
questão, ainda mais agora com os subsídios trazidos pelo 
em. Des. Delmival de Almeida Campos. 

Quero destacar que a excepcionalidade da prisão 
domiciliar, prevista no art. 318 do Código de Processo 
Penal, que se ajusta ao caso do ora paciente, é a hipó-
tese de ser ele portador de doença grave. A prisão domi-
ciliar seria cabível se ele tivesse mais de 80 anos, o que 
não é o caso, mas ele, por documento trazido aos autos 
pela ilustre advogada, Dr.ª Michelle, é portador de uma 
doença grave e, literalmente, está escrito no documento 
médico que ele corre risco de vida. 

E, com base nessa simples, mas poderosa, 
expressão, eu curvo-me à evidência dos autos e também 
concedo a ordem diante do risco de vida que, informa o 
médico, ele está correndo. 

Por conta disso, vejo perfeitamente cabível a medida 
substitutiva deferida pelo em. Des. Doorgal Andrada. 

É como voto. Concedo a ordem, Sr. Presidente. 

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .


